Parecer nº 1.089, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 422, de 2001 

O Projeto de lei nº 422, de 2001, de autoria do nobre deputado Antonio Mentor, proíbe o assédio moral no âmbito da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado de São Paulo. 

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância ao disposto no item 3 do parágrafo único do Art. 148 da X Consolidação Regimento Interno, a presente proposição não recebeu emendas, sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de Finanças e Orçamento. 

Encaminhada a esta Comissão, por força da distribuição retrocitada, cabe-nos, na condição de relator, elaborar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição. 

A matéria tratada na propositura é de competência legislativa estadual, nos termos do § 1º do art. 25 da Constituição Federal. No que concerne à iniciativa, a mesma encontra amparo no caput do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Ressalte-se que o inciso IV do Art. 3º da Carta Magna do Brasil fixa como um dos objetivos fundamentais da nossa República a erradicação de quaisquer formas de discriminação. Favorável à aprovação do Projeto de lei nº 422, de 2001. 

É o parecer. a) Roque Barbiere
